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04. SANEAMENTO BÁSICO — DIRETRIZES - LEI 11.445 DE 05-01-2007 - REGULAMENTA

EMENTA

CAPÍTULO IV DOS PLANOS DE SANEAMENTO BÁSICO DA UNIÃO Seção I Das Disposições Gerais Art.

57. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades: I - o Plano Nacional de Saneamento

Básico - PNSB; e II - planos regionais de saneamento básico. § 1º Os planos mencionados no caput: I -

serão elaborados e revisados sempre com horizonte de vinte anos; II - serão avaliados anualmente; III -

serão revisados a cada quatro anos, até o final do primeiro trimestre do ano de elaboração do plano

plurianual da União; e IV - deverão ser compatíveis com as disposições dos planos de recursos hídricos,

inclusive o Plano Nacional de Recursos Hídricos e planos de bacias. § 2º Os órgãos e entidades federais

cooperarão com os titulares ou consórcios por eles constituídos na elaboração dos planos de saneamento

básico. Seção II Do Procedimento Art. 58. O PNSB será elaborado e revisado mediante procedimento com

as seguintes fases: I - diagnóstico; II - formulação de proposta; III - divulgação e debates; IV - prévia

apreciação pelos Conselhos Nacionais de Saúde, Meio Ambiente, Recursos Hídricos e das Cidades; V -

apreciação e deliberação pelo Ministro de Estado das Cidades; VI - encaminhamento da proposta de

decreto, nos termos da legislação; e VII - avaliação dos resultados e impactos de sua implementação. Art.

59. A Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades providenciará estudos sobre

a situação de salubridade ambiental no País, caracterizando e avaliando: I - situação de salubridade

ambiental no território nacional, por bacias hidrográficas e por Municípios, utilizando sistema de indicadores

sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos, bem como apontando as causas das

deficiências detectadas, inclusive as condições de acesso e de qualidade da prestação de cada um dos

serviços públicos de san eamento básico; II - demanda e necessidade de investimentos para universalização

do acesso a cada um dos serviços de saneamento básico em cada bacia hidrográfica e em cada Município;

e III - programas e ações federais em saneamento básico e as demais políticas relevantes nas condições de

salubridade ambiental, inclusive as ações de transferência e garantia de renda e as financiadas com

recursos do FGTS ou do FAT. § 1º Os estudos mencionados no caput deverão se referir ao saneamento

urbano e rural, incluindo as áreas indígenas e de populações tradicionais. § 2º O diagnóstico deve abranger

o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de águas

pluviais, ou ser específico para cada serviço. § 3º No diagnóstico, poderão ser aproveitados os estudos que

informam os planos de saneamento básico elaborados por outros entes da Federação. § 4º Os estudos

relativos à fase de diagnóstico são públicos e de acesso a todos, independentemente de demonstração de

interesse, devendo ser publicados em sua íntegra na Internet pelo período de, pelo menos, quarenta e oito

meses. Art. 60. Com fundamento nos estudos de diagnóstico, será elaborada proposta de PNSB, com ampla

participação neste processo de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil organizada, que

conterá: I - objetivos e metas nacionais, regionais e por bacia hidrográfica, de curto, médio e longo prazos,

para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis crescentes de salubridade

ambiental no território nacional, observada a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da

União; II - diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza

político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural e tecnológica que

influenciam na consecução das metas e objetivos estabelecidos; III - programas, projetos e aç ões

necessárias para atingir os objetivos e as metas da Política Federal de Saneamento Básico, com

identificação das respectivas fontes de financiamento; IV - mecanismos e procedimentos, incluindo

indicadores numéricos, para avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas; V - ações



da União relativas ao saneamento básico nas áreas indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas

comunidades quilombolas; VI - diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de

especial interesse turístico; e VII - proposta de revisão de competências setoriais dos diversos órgãos e

entidades federais que atuam no saneamento ambiental, visando racionalizar a atuação governamental.

Pará


